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			INTRODUÇÃO  

			  

			  

			  

			  

			  

			  

			  

			Agora já sou capaz de admitir a verdade. Sempre fui um tanso. Desde que me lembro de ser gente, sempre fui um alvo fácil de vendedores, angariadores de fundos e manipuladores de todos os tipos. É um facto que apenas algumas destas pessoas têm motivos menos confessáveis; as outras – por exemplo os representantes de algumas instituições de solidariedade – têm as melhores das intenções. Mas isso pouco importa. A verdade é que, com frequência preocupante, me vejo na posse de revistas que nada me interessam ou de entradas para o baile da associação dos varredores de rua da minha cidade. É provável que estes velhos hábitos de papalvo expliquem o meu interesse pelo estudo da aquiescência, ou anuência. Afinal quais são os factores que levam uma pessoa a dizer que sim a outra? E quais são as técnicas mais eficazes para obter essa aquiescência recorrendo a estes factores? Procurei descobrir por que razão um pedido formulado de uma certa forma provoca rejeição, enquanto um pedido semelhante feito de maneira um pouco diferente é bem-sucedido.  

			Assim, na minha qualidade de psicólogo social experimental, comecei a interessar-me pela psicologia da aquiescência. Ao princípio a investigação assumiu a forma de experiências, feitas em grande parte no meu laboratório e com a participação dos meus alunos. O meu objectivo era descobrir os princípios psicológicos que têm influência sobre a tendência para aceder a pedidos. Actualmente, os psicólogos sabem muito sobre estes princípios – quais são e como funcionam. Chamei-lhes armas de influência e nos próximos capítulos falarei de alguns dos mais importantes.  

			No entanto, ao fim de algum tempo comecei a perceber que estas experiências, embora importantes, não eram suficientes. Não me permitiam avaliar a importância destes princípios para além do pavilhão da Psicologia nas instalações da faculdade em que os estudava. Tornou-se evidente que, se quisesse entender realmente a psicologia da aquiescência, teria de alargar o âmbito da minha investigação. Teria de levar em conta os profissionais da aquiescência – as pessoas que me tinham abordado com esses princípios na manga ao longo de toda a minha vida. Essas pessoas sabem o que resulta e o que não resulta; a lei da sobrevivência do mais forte assegura que assim seja. O trabalho deles consiste em fazer-nos aquiescer, ou anuir, e é disso que dependem os seus rendimentos. As pessoas que não sabem levar as outras a dizer que sim depressa desistem; as que sabem continuam no negócio e prosperam.  

			Como é evidente, os profissionais da aquiescência não são os únicos que sabem usar estes princípios para obter o que pretendem. Até certo ponto, todos os usamos e somos levados por eles na nossa interacção quotidiana com vizinhos, amigos, namorados ou namoradas e filhos. Mas os profissionais da aquiescência têm muito mais do que esta compreensão vaga e amadora daquilo que permite obter resultados. Quanto mais pensava no assunto, mais me convencia de que eram eles o veio mais rico de informações acerca do assunto que eu poderia encontrar. Durante quase três anos, combinei os meus estudos experimentais com um programa decididamente mais divertido de imersão sistemática no mundo dos profissionais da aquiescência – técnicos de vendas, angariadores de fundos, recrutadores, publicitários e outros.  

			A finalidade era observar, de dentro, as técnicas e as estratégias mais comuns e eficazes aplicadas por um vasto leque de praticantes da aquiescência. O programa de observação incluiu por vezes entrevistas com essas pessoas e outras vezes com os inimigos naturais de alguns deles (por exemplo, os investigadores de grandes fraudes). Outras vezes envolveu a análise intensiva de materiais escritos relativos às suas técnicas de aquiescência, transmitidos de uma geração a outra – manuais de técnicas de vendas e outros do mesmo tipo.  

			Contudo, a maior parte das vezes assumiu a forma da observação participativa. A observação participativa é uma abordagem em que o investigador se torna uma espécie de espião. Com uma falsa identidade e um falso pretexto, o investigador infiltra-se, torna-se membro de pleno direito do grupo que pretende investigar. Assim, quando quis conhecer as técnicas de aquiescência das empresas de venda de enciclopédias (ou de aspiradores, ou de cursos de fotografia, ou de lições de dança), respondi a um anúncio de angariação de vendedores e frequentei os seus cursos para aprender com eles as suas técnicas. Com uma abordagem semelhante, mas não igual, consegui entrar em agências de publicidade, de relações públicas e de angariação de fundos para examinar as suas técnicas. Muitos dos factos apresentados neste livro resultam por isso da minha experiência como profissional da aquiescência, ou aspirante a isso, numa grande variedade de organizações dedicadas ao objectivo de nos fazer dizer que sim.  

			Uma das coisas que aprendi ao longo deste período de três anos foi particularmente instrutiva. Embora os profissionais de nos levar a dizer que sim usem milhares de tácticas diferentes, a maior parte inclui-se em seis categorias básicas. Cada uma destas categorias é governada por um princípio psicológico fundamental que orienta o comportamento humano e assim está na origem da força dessa táctica. Este livro está organizado em torno desses seis princípios, cada um dos quais é tratado num capítulo separado. Os princípios – coerência, reciprocidade, prova social, autoridade, gostar e escassez – são, cada um deles, discutidos em termos das suas funções na sociedade e da maneira como o seu poder extraordinário pode ser convocado por um profissional da aquiescência que habilmente os incorpora em solicitações de compra, de donativos, de concessões, de votos, de assentimento, etc. Vale a pena observar que não incluí entre estes seis princípios a simples regra do interesse material – que as pessoas querem obter o mais possível e pagar o menos possível daquilo que desejam. Esta omissão não resulta da ideia de que o desejo de maximizar os ganhos e de minimizar as perdas seja pouco importante como motivação para as nossas decisões. Também não resulta de qualquer indicação que eu tenha obtido de que os profissionais da aquiescência ignorem o poder desta regra. Pelo contrário: nas minhas pesquisas vi muitas vezes os praticantes da modalidade recorrerem (por vezes honesta e por vezes desonestamente) à poderosa abordagem do «tenho um bom negócio a propor-lhe». Decidi não tratar separadamente a regra do interesse material porque me parece uma motivação prevista, um factor que nem vale a pena mencionar, que merece ser referido, mas não vale a pena descrever em pormenor.  

			Por fim, cada princípio é examinado do ponto de vista da capacidade de produzir uma espécie de aquiescência automática e irreflectida, ou seja, uma disposição para responder afirmativamente sem pensar. Tudo indica que o ritmo cada vez mais acelerado e a quantidade de informação cada vez mais esmagadora que caracterizam a vida moderna tornam esta forma de aquiescência precipitada cada vez mais frequente. Assim, vai ser cada vez mais importante para a sociedade perceber porque funciona e como funciona essa influência automática.  

			  

			A 1.ª edição de Influência já foi publicada há algum tempo. Entretanto aconteceram algumas coisas que me pareceram merecer um lugar nesta nova edição. Desde já, porque agora sabemos mais acerca do processo de influenciar outros do que sabíamos na altura. O estudo da persuasão, da aquiescência e da mudança fez progressos e as páginas que se seguem foram adaptadas de forma a reflectir esses progressos. Além de uma adaptação geral da matéria, incluí uma nova secção em resposta às reacções dos leitores.  

			Esta nova secção sublinha as experiências de pessoas que leram Influência, reconheceram como alguns dos princípios resultaram com elas (ou em relação a elas) numa circunstância particular e me escreveram para falar do assunto. As suas descrições, que aparecem nos relatórios dos leitores no fim de cada capítulo, ilustram a facilidade e a frequência com que somos vítimas de técnicas de influência na nossa vida de todos os dias.  

			Gostaria de agradecer às seguintes pessoas que, quer directamente quer através dos seus formadores, contribuíram para os relatórios dos leitores publicados nesta edição: Pat Bobbs, Mark Hastings, James Michaels, Paul R. Nail, Alan J. Resnik, Daryl Retzlaff, Dan Swift e Karla Vasks. Além disso, gostaria de convidar os meus leitores a proporem-me textos do mesmo tipo para eventual publicação numa edição posterior. Podem ser enviados ao meu cuidado para Department of Psychology, Arizona State University, Tempe, AZ 85287-1104.  

			  

			– ROBERT B. CIALDINI  

		


		
			1 
AS ARMAS DE INFLUÊNCIA  

			  

			  

			Todas as coisas devem ser tornadas tão simples quanto possível, mas não mais do que isso.  

			– ALBERT EINSTEIN  

			  

			Um dia recebi um telefonema de uma amiga que pouco tempo antes tinha aberto uma ourivesaria no Arizona onde vendia jóias artesanais dos índios. Estava excitadíssima com um episódio curioso que queria contar-me. Tinha acontecido uma coisa interessantíssima e ela pensou que eu, como psicólogo, talvez fosse capaz de a explicar. A história tinha a ver com um certo lote de jóias de turquesa que ela estava a ter dificuldade em vender. Era o pico da época turística, a loja estava invulgarmente cheia de clientes, as peças de turquesa eram de boa qualidade para o preço que ela estava a pedir, mas a verdade é que não se vendiam. Entretanto a minha amiga tinha tentado alguns truques de vendas típicos para tentar despachá-las. Tentou chamar a atenção para elas mudando-as para um sítio mais central da área de exposição, mas não conseguiu nada com isso. Depois deu instruções aos vendedores para que tentassem impingi-las, mais uma vez sem sucesso.  

			Por fim, na noite anterior a uma viagem com o objectivo de fazer compras para a loja, deixou uma nota exasperada à chefe de vendas: «Tudo a 1/2 do preço», na esperança de pelo menos se ver livre das malditas peças, nem que fosse com prejuízo. Quando regressou, alguns dias mais tarde, verificou sem surpresa que todos os artigos tinham sido vendidos. No entanto, ficou chocada quando soube que tudo tinha sido vendido ao dobro do preço original, uma vez que a empregada interpretara o «1/2» como um «2»!  

			Foi nessa altura que me telefonou. Fiquei convencido de que sabia o que tinha acontecido, mas disse-lhe que, se queria que eu lhe explicasse as coisas como deve ser, teria de ouvir uma história minha. Na verdade a história não me diz respeito, mas sim aos perus, e tem a ver com a ciência relativamente jovem da etologia – o estudo dos animais nos seus meios naturais. As mães peruas são boas mães – afectuosas, atentas e protectoras. Passam grande parte do seu tempo a cuidar dos seus pequenos perus, a aquecê-los, a limpá-los e a reuni-los. Contudo, há algo de estranho no seu método. Quase todos os aspectos do seu comportamento maternal são desencadeados por uma única coisa, o som «chip-chip» produzido pelos perus muito jovens. Outros aspectos característicos dos perus, como o cheiro, o toque ou a aparência parecem desempenhar funções menores no processo. Se um peru jovem fizer «chip-chip», a mãe cuida dele; se não fizer, ela ignora-o ou mata-o.  

			A confiança extrema das mães peruas neste único som foi ilustrada de forma dramática pelo behaviorista M. W. Fox na descrição de uma experiência envolvendo uma mãe perua e uma doninha empalhada1. A doninha é um inimigo natural para qualquer mãe perua, que acolhe a sua aproximação com gorgolejos estridentes e bicadas furiosas. De facto, as experiências permitiram concluir que mesmo um modelo empalhado de doninha, puxado para junto da perua com a ajuda de um cordel, desencadeava um ataque furioso imediato. No entanto, quando a mesma réplica levava no interior um pequeno gravador que reproduzia o «chip-chip» dos perus bebés, a mãe aceitava a doninha recém-chegada, mas além disso acolhia-a debaixo das suas asas. Quando a máquina era desligada, a falsa doninha voltava a ser alvo de um ataque malévolo.  

			  

			Nestas circunstâncias, a perua faz uma triste figura: aceita um inimigo natural apenas porque ele faz «chip-chip» e maltrata ou mata uma das suas crias apenas porque não o faz. Parece um autómato cujos instintos maternais obedecem apenas a um controlo, que é esse som. Os etólogos dizem-nos que isto está longe de ser exclusivo dos perus e têm identificado padrões mecânicos de comportamento, regulares, que actuam de forma cega, numa grande variedade de espécies.  

			Estes padrões, conhecidos como padrões fixos de acção, podem envolver sequências de comportamento complicadas, como por exemplo práticas de corte e acasalamento. Uma das características fundamentais destes padrões é que os comportamentos que os compõem ocorrem praticamente sempre da mesma maneira e pela mesma ordem. É quase como se estivessem gravados em fitas magnéticas no interior nos animais. Quando a situação pede um comportamento de sedução, é esta a cassete que é reproduzida; quando a situação pede um comportamento maternal, é a cassete correspondente a esse comportamento que é reproduzida. Há um clique e a cassete adequada é activada ou há um ronronar e a sequência de comportamentos correspondente é desencadeada.  

			O mais interessante em tudo isto é a maneira como as cassetes são activadas. Quando um macho defende o seu território, por exemplo, é a intromissão de um outro macho da mesma espécie que activa a cassete de defesa territorial rígida, de ameaça ou, se isso for necessário, de combate. Mas há uma peculiaridade no sistema. O que desencadeia este comportamento não é o macho rival na sua totalidade, mas sim um aspecto específico desse macho, o aspecto desencadeador. As experiências dos etólogos mostraram, por exemplo, que um pardal macho, agindo como se um macho rival tivesse invadido o seu território, ataca vigorosamente um simples monte de penas vermelhas do peito aí colocadas. Ao mesmo tempo, ignora uma réplica perfeita de um pardal macho sem penas vermelhas no peito. Foram obtidos resultados semelhantes com outra ave, o pisco-de-peito-azul, em que o que desencadeia a defesa territorial parece ser uma tonalidade específica de penas azuis do peito2.  

			  

			Antes de começarmos a reflectir displicentemente sobre a facilidade com que os animais inferiores podem ser levados a reagir de forma completamente inadequada às situações, há duas coisas que devemos perceber. Em primeiro lugar, estes padrões fixos de comportamento costumam funcionar muito bem. Por exemplo, uma vez que só as crias saudáveis de peru produzem o som característico que desencadeia a resposta das mães, faz sentido que a mãe responda de forma maternal apenas a esse som. Ao reagir exclusivamente a um estímulo, a mãe perua típica comportar-se-á quase sempre de forma correcta. Só um impostor como um cientista inventa uma situação que faz a sua resposta mecânica parecer tola. A segunda coisa importante que temos de perceber é que também nós temos as nossas respostas pré-programadas e, embora em geral elas funcionem em nosso benefício, os mecanismos que as desencadeiam podem ser usados para nos levar a agir nas circunstâncias erradas3.  

			Este paralelo com as respostas automáticas dos seres humanos é amplamente demonstrado por uma experiência de Ellen Langer, psicóloga social de Harvard. Segundo um princípio muito conhecido do comportamento humano, somos mais bem sucedidos ao pedir um favor a alguém se lhe dermos uma razão para isso. As pessoas gostam pura e simplesmente de ter razões para fazer o que fazem. Langer demonstrou a veracidade desta ideia pouco surpreendente pedindo um pequeno favor a pessoas que faziam fila numa biblioteca para usar uma fotocopiadora: «Desculpe, precisava de tirar cinco cópias. Importa-se que eu use a fotocopiadora? Precisava mesmo de me despachar porque estou cheia de pressa.» A eficácia deste pedido acompanhado de uma justificação foi quase total: noventa e quatro por cento das pessoas a quem fez o pedido deixaram-na passar à frente na fila. Compare esta taxa de sucesso com a que obteve quando se limitou a pedir: «Desculpe, precisava de tirar cinco cópias. Importa-se que eu use a fotocopiadora?» Nestas circunstâncias, apenas sessenta por cento das pessoas concordaram em deixá-la passar à frente. À primeira vista, a diferença crucial entre os dois pedidos parece ter sido a informação adicional transmitida pelas palavras «porque estou cheia de pressa». No entanto, um terceiro tipo de pedido tentado por E. Langer mostrou que não era isso que acontecia. Ao que parece, não era a série completa de palavras que desencadeava o efeito, mas apenas a primeira, «porque», que explicava a diferença. Em vez de incluir uma verdadeira razão para obter aquiescência, no terceiro tipo de pedido Langer usou a palavra «porque» e em seguida, sem acrescentar nada de novo, limitou-se a repetir o que era evidente: «Desculpe, tenho cinco folhas. Importa-se que use a máquina, porque preciso de fazer umas fotocópias?» O resultado foi que, mais uma vez, quase todas as pessoas concordaram (noventa e três por cento), embora não lhes tivesse sido dada nenhuma razão verdadeira para isso e nenhuma informação nova tivesse sido acrescentada para justificar a sua anuência. Da mesma maneira que o som dos perus desencadeou um comportamento maternal na mãe – mesmo quando foi produzido no interior de uma falsa doninha –, a palavra «porque» desencadeou uma resposta de aquiescência nas pessoas com quem Langer realizou a sua experiência, embora não lhes tivesse sido dada qualquer razão para isso. Clique!4  

			  

			Embora algumas descobertas adicionais de Langer mostrem que há muitas situações em que o comportamento humano não funciona de forma mecânica, como se fosse activado por uma cassete, é surpreendente o número de vezes que isso acontece. Por exemplo, pensemos no estranho comportamento dos clientes da joalharia, que só se deixaram convencer por um lote de peças de turquesa depois de elas terem sido erradamente expostas ao dobro do seu preço original. A única maneira de percebermos este comportamento é analisando-o em termos de resposta automática a um mecanismo que a desencadeia.  

			Os clientes, a maior parte pessoas de férias com nível económico elevado, que pouco percebiam de turquesas, recorreram a um princípio-padrão – um estereótipo – para se orientarem nas suas compras: «caro é igual a bom». Assim, como queriam peças de qualidade, as de turquesa pareceram-lhes francamente mais valiosas e desejáveis quando a única coisa que chamava a sua atenção era o preço. O preço isoladamente passou a ser o mecanismo que desencadeou a associação à qualidade, de maneira que um aumento dramático do preço deu origem a um aumento dramático das vendas entre clientes ansiosos por comprar produtos de qualidade. Clique!  

			É fácil acusar estes turistas de terem tomado uma decisão de compra irreflectida. No entanto, se virmos as coisas com mais atenção, a ideia não é assim tão tola. Tratava-se de pessoas que tinham aprendido que obtemos aquilo que pagamos e que tinham visto essa regra aplicada inúmeras vezes ao longo das suas vidas. Não foi preciso muito tempo para que transformassem esta regra numa equivalência: «caro é igual a bom». Este estereótipo tinha resultado muito bem no passado, uma vez que em geral os preços são tanto mais altos quanto melhor é a qualidade. Em geral, «caro» quer realmente dizer «bom». Assim, quando ficaram na posição de querer comprar bons produtos de turquesa sem saberem muito acerca do assunto, confiaram, o que é compreensível, no velho truque de usar o preço para determinar a qualidade de um produto de joalharia.  

			Embora provavelmente não o tenham percebido, ao reagirem apenas ao preço da turquesa estavam a optar por uma versão resumida de uma aposta de acordo com estatísticas. Em vez de avaliarem os elementos a seu favor, esforçando-se laboriosamente por dominar todos os factores que indicam qual o valor de uma jóia de turquesa, estavam a contar com apenas um – aquele que em geral associavam à qualidade de um produto. Estavam a apostar que o preço bastava para lhes indicar tudo o que precisavam de saber. Dessa vez, simplesmente porque alguém se enganara e lera «2» em vez de «1/2», apostaram mal. No entanto, a longo prazo, em situações passadas e futuras das suas vidas, esses atalhos podem bem representar a abordagem mais racional possível.  

			Na verdade, o comportamento estereotipado é dominante em grande parte da acção humana, porque em muitos casos é a forma de comportamento mais eficiente e noutros é simplesmente necessária. Todos nós existimos num ambiente de estímulos complexos, muito provavelmente o mais instável e complexo que já existiu neste planeta. Para lidar com ele, precisamos de atalhos. Não se pode esperar que reconheçamos e analisemos todos os aspectos de cada pessoa, acontecimento e situação que se nos depare a cada dia que passa. Não temos nem tempo nem energia nem capacidade para o fazer. Em vez disso, usamos muitas vezes os nossos estereótipos, os nossos truques para classificar as coisas de acordo com meia dúzia de características-chave, e depois respondemos de forma mecânica quando uma ou várias dessas características estão presentes.  

			Por vezes o comportamento desencadeado não é apropriado para a situação, porque nem os melhores estereótipos e mecanismos resultam sempre. Mas temos de aceitar a sua imperfeição, até porque não temos realmente alternativa. Sem eles ficaríamos paralisados – a catalogar, avaliar, ponderar –, enquanto o tempo de agir se esgotava. Além disso, tudo indica que futuramente teremos de confiar ainda mais neles do que já fazemos. Quanto mais complexos e instáveis se tornarem os estímulos que saturam as nossas vidas, mais teremos de depender de atalhos e truques para lidar com todos eles.  

			Alfred North Whitehead, o conhecido filósofo britânico, estava a reconhecer esta característica incontornável da vida moderna quando afirmou que «a civilização avança alargando o número de operações que somos capazes de realizar sem pensar no que estamos a fazer». Pensemos por exemplo no «avanço» oferecido à vida moderna pelos cupões de desconto, que permitem que os consumidores partam do princípio de que pagarão um preço reduzido por um bem contra a sua apresentação. A maneira como nos habituámos a agir de forma mecânica com base nesta suposição é bem ilustrada por uma experiência realizada com uma empresa de pneus de automóveis. Uma série de cupões que, devido a um erro de impressão, não ofereciam qualquer desconto produziu o mesmo número de respostas que outras séries que ofereciam descontos substanciais. A conclusão óbvia, mas instrutiva, é que todos contamos com os cupões de desconto para duas funções diferentes. Não só contamos que nos poupem dinheiro, mas além disso esperamos que nos poupem o tempo e a energia mental que exige pensar na maneira de o fazer. No mundo dos nossos dias, precisamos da primeira vantagem para lidar com a pressão sobre os nossos recursos, mas precisamos da segunda para lidar com uma coisa ainda mais importante, que é a pressão sobre os nossos cérebros.  

			É estranho que apesar da presença constante de automatismos na vida dos nossos dias, e da importância que se prevê que venham a ter no futuro, saibamos tão pouco acerca deles. Talvez isso aconteça precisamente devido à maneira impensada e mecânica como se manifestam. Seja qual for a razão, é fundamental que reconheçamos com clareza uma das suas propriedades: deixam-nos terrivelmente vulneráveis a qualquer pessoa que saiba como funcionam.  

			  

			Para compreendermos plenamente a natureza da nossa vulnerabilidade, vale a pena recordar mais uma vez o trabalho dos etólogos. Acontece que estes behavioristas do comportamento animal, com as suas gravações de «chip-chips» e os seus penachos azuis, não foram os únicos a descobrir maneiras de activar os mecanismos de comportamento de várias espécies. Há um grupo de organismos, muitas vezes chamados imitadores, que copiam os mecanismos activadores de várias espécies na tentativa de enganar os animais dessas espécies e de os levar a desencadear erradamente certos comportamentos na altura errada. Em seguida o imitador explora este comportamento em seu próprio benefício.  

			Pensemos, por exemplo, na armadilha mortal das fêmeas assassinas de uma espécie de vaga-lumes (Photuris) aos machos de outra (Photinus). Como é natural, os machos Photinus evitam cuidadosamente qualquer contacto com as fêmeas sanguinárias de Photuris. No entanto, graças a séculos de experiência, as fêmeas predadoras identificaram uma fraqueza das suas presas – um código que estas usam para cortejar que consiste num pestanejar especial pelo qual os membros da espécie das vítimas comunicam uns aos outros que estão prontos a acasalar. Só que a fêmea Photuris quebrou este código do Photinus. Imitando os movimentos da sua presa, a assassina consegue banquetear-se com os corpos de machos que o sinal activador leva a voarem mecanicamente em direcção ao abraço da morte, e não do amor.  

			Os insectos parecem ser os exploradores mais impiedosos dos automatismos das suas presas; entre eles, não é raro encontrar vítimas mortas em consequência de enganos deste tipo. No entanto, também ocorrem outras formas de exploração menos radicais. Por exemplo, há um pequeno peixe, o Aspidontus taeniatus, que aproveita esquemas de cooperação encontrados por membros de outras duas espécies de peixes. Estes esquemas surgem sempre entre um grupo de peixes grandes e outro de peixes muito pequenos. O peixe pequeno limpa o peixe maior, que permite que o pequeno se aproxime e até que entre na sua boca para retirar fungos e outros parasitas que tenham atacado os seus dentes ou as suas barbatanas. É um belo arranjo: o grupo dos peixes maiores livra-se dos parasitas e o dos peixes mais pequenos consegue com isso uma refeição fácil. Em geral, o peixe maior devora qualquer outro peixe pequeno suficientemente tolo para se aproximar dele. Contudo, quando o peixe em causa se aproxima, o peixe grande, em geral, imobiliza-se e deixa-se ficar a flutuar de boca aberta, quase imóvel, em resposta a uma dança ondulante do pequeno. Esta dança parece ser o comportamento do peixe pequeno que desencadeia a dramática passividade do peixe grande. Além disso, proporciona ao Aspidontus taeniatus a possibilidade de aproveitar este ritual de limpeza entre os peixes cooperadores. O Aspidontus taeniatus aproxima-se do grande predador copiando o movimento ondulatório da dança do peixe que limpa o peixe maior, produzindo de forma automática a postura calma e a imobilidade do peixe maior. Em seguida arranca bruscamente um bocado de carne do peixe maior e foge antes que a vítima surpreendida tenha tempo de reagir5.  

			Encontramos um forte, mas triste, paralelo com este comportamento na selva humana. Também entre nós há exploradores que imitam comportamentos que desencadeiam algumas das nossas respostas automáticas. Ao contrário da maior parte das sequências de respostas automáticas entre os animais, as nossas em geral resultam de princípios psicológicos ou estereótipos que aprendemos a aceitar. Embora a sua força varie, alguns destes princípios têm uma capacidade tremenda de dirigir as acções humanas. Estamos sujeitos a eles desde tão tenra idade, e desde então estiveram tão presentes nas nossas vidas, que raramente nos apercebemos do poder que têm sobre nós. No entanto, aos olhos dos outros, todos estes princípios são uma arma pronta e identificável – a arma da influência automática.  

			Há um grupo de pessoas que sabem muito bem onde se encontram as armas da influência automática e as usam de forma regular e com grande perícia para obterem o que desejam. Estas pessoas saltam de interacção social em interacção social fazendo os outros acederem aos seus desejos, e a frequência com que são bem-sucedidos é surpreendente. O segredo da sua eficácia está na maneira como estruturam os seus pedidos, como usam uma ou outra das armas de influência ao seu dispor no meio social. Para o conseguir, por vezes não é preciso mais que uma palavra bem escolhida, que toque num princípio psicológico forte e desencadeie com isso um comportamento automático. E os exploradores aprendem muito depressa a aproveitar com grande precisão a nossa tendência para responder de forma mecânica de acordo com estes princípios.  

			Lembra-se da minha amiga da joalharia? Embora a primeira vez tenha beneficiado deste princípio por acidente, não foi preciso muito tempo para começar a explorar regular e intencionalmente o estereótipo do «caro igual a bom». Agora, durante a época turística, começa sempre por tentar vender os produtos difíceis subindo-lhes o preço. Segundo afirma, trata-se de uma técnica maravilhosamente eficaz. Quando isso resulta com os veraneantes desprevenidos – como acontece muitas vezes –, a sua margem de lucro é enorme. Mesmo quando não é eficaz logo ao princípio, marca os artigos com qualquer coisa do tipo «preço inicial = x» e acaba por conseguir vendê-los ao preço inicial, beneficiando na mesma da reacção que associa «caro» a «bom» ao ver o preço já inflacionado dos seus artigos.  

			Mas a minha amiga não é de maneira nenhuma original no que diz respeito ao recurso a esta regra quando se trata de atrair os que estão sempre atentos a uma boa pechincha. Leo Rosten, autor e culturista, dá o exemplo dos irmãos Drubeck, Sid e Harry, que tinham uma alfaiataria no bairro onde ele cresceu, nos anos 30. Quando o vendedor, Sid, atendia um cliente que experimentava um fato em frente ao espelho da loja, fingia ter um problema de audição e, enquanto iam falando, pedia repetidamente ao cliente que falasse mais alto. Quando o cliente encontrava um fato de que gostava e perguntava quanto custava, Sid perguntava ao irmão, o chefe dos alfaiates, que se encontrava no fundo do ateliê: «Harry, quanto custa este fato?» Harry levantava os olhos do trabalho e – exagerando grosseiramente o verdadeiro preço do fato –, respondia, «Esse magnífico fato de pura lã custa quarenta e dois dólares». Fazendo de conta que não percebera e pondo a mão em concha à volta do ouvido, Sid perguntava de novo ao irmão o preço do fato. Harry respondia outra vez: «Quarenta e dois dólares.» Nessa altura Sid voltava-se para o cliente e dizia-lhe: «Ele diz que são vinte e dois dólares.» Eram muitos os homens que se apressavam a comprar o fato e a esgueirar-se da loja com a sua pechincha «cara = boa» antes que o pobre Sid desse pelo «engano».  

			  

			Há várias componentes comuns à maior parte das armas de influência automática descritas neste livro. Já discutimos duas delas – o processo quase mecânico de activação destas armas e a consequente possibilidade de exploração por parte de qualquer pessoa que saiba espoletá-las. Uma terceira componente envolve a maneira como as armas de influência automática tornam fortes aqueles que as usam. O processo não é o mesmo que permite a qualquer pessoa com um bom conjunto de bastões submeter outra pessoa fisicamente.  

			Na realidade, é bastante mais complexo. Bem executado, permite aos exploradores obterem o que pretendem sem terem de usar um só músculo. Tudo o que é necessário é mobilizar as imensas reservas de influência que já existem na situação e dirigi-las para o alvo pretendido. Neste sentido, a abordagem não é muito diferente do jujitsu, a arte marcial japonesa. Uma mulher que conheça o jujitsu quase não teria de recorrer à força contra um oponente. Pelo contrário, exploraria a potencialidade inerente a princípios naturais simples como a gravidade, o ponto de apoio, o impulso e a inércia. Se souber onde e como recorrer a estes princípios, facilmente poderá derrotar um adversário mais poderoso. O mesmo se passa com os exploradores das armas da influência automática que se encontram naturalmente à nossa volta. Os que o fazem mobilizam estas armas contra os seus alvos quase sem recorrerem à força pessoal. Este último aspecto do processo concede uma vantagem adicional enorme – a capacidade de manipular sem que isso seja visível. Mesmo as vítimas têm tendência para achar que a sua complacência é determinada pela acção de forças naturais em vez de pelos desígnios da pessoa que beneficia dela.  

			Mas vejamos um exemplo. Há um princípio da percepção humana, o princípio do contraste, que afecta a maneira como vemos a diferença entre duas coisas apresentadas uma a seguir à outra. Pondo as coisas de maneira simples, se a segunda for bastante diferente da primeira, tendemos a considerá-la mais diferente do que realmente é. Assim, se primeiro levantarmos um objecto leve e a seguir um pesado, achamos o segundo mais pesado do que se o levantássemos sem termos levantado o outro primeiro. O princípio do contraste está firmemente estabelecido no campo da psicofisiologia e aplica-se a todo o tipo de coisas para além do peso. Se estivermos a falar com uma mulher muito bonita numa festa e a seguir chegar uma pouco atraente, a segunda parece-nos menos atraente do que é realmente.  

			De facto, alguns estudos do princípio do contraste realizados nas universidades de Montana e Estatal do Arizona sugerem que podemos sentir-nos menos satisfeitos com o aspecto físico dos nossos parceiros devido à maneira como os meios de comunicação mais populares nos bombardeiam com exemplos de modelos atraentes de forma irrealista. Num dos estudos, os estudantes universitários classificavam uma fotografia de um membro medianamente atraente do sexo oposto como menos atraente depois de terem visto vários anúncios publicados em revistas. Noutro estudo, foi pedido aos residentes do sexo masculino de uma residência universitária que classificassem a fotografia de uma potencial candidata a um encontro às cegas. Os que o fizeram ao mesmo tempo que viam um episódio de «Os Anjos de Charlie» na televisão acharam a parceira potencial uma mulher menos atraente que aqueles que a classificaram enquanto viam um programa diferente. Aparentemente, foi a beleza invulgar das estrelas de «Os Anjos de Charlie» que fez as jovens fotografadas parecerem menos atraentes6.  

			Nos laboratórios de psicofísica usa-se muitas vezes uma demonstração de contraste perceptivo para introduzir os estudantes a esta matéria de forma directa. Cada estudante senta-se à frente de três baldes de água – um de água fria, outro de água à temperatura ambiente e outro de água quente. Depois de meterem uma mão no balde de água fria e outra no de água quente, metem ambas as mãos no balde com água à temperatura ambiente. O aspecto surpreendido dos estudantes basta para se perceber o que aconteceu: embora ambas as mãos estejam no mesmo balde, com a mão que esteve na água fria têm a impressão de que a água à temperatura ambiente está quente e com a mão que esteve na água fria têm a impressão de que está fria. O objectivo é mostrar o mesmo princípio em acção – neste caso aplicado à água à temperatura ambiente. Duas coisas podem parecer muito diferentes devido ao acontecimento que precedeu a experiência.  

			Pode ter a certeza de que esta pequena arma, oferecida pelo princípio da influência, não ficou por explorar. A grande vantagem deste princípio é não só funcionar, mas ser praticamente indetectável. Aqueles que o usam podem recorrer à sua influência sem parecer que estão a manipular a situação a seu favor. Um bom exemplo é o comportamento dos empregados de balcão. Imagine que um homem entra numa loja elegante de roupas para homem e diz que quer comprar um fato de homem com colete e uma camisola. Se fosse o vendedor, qual lhe mostrava primeiro de maneira a fazê-lo gastar mais dinheiro? As lojas de roupa dão instruções aos vendedores de que mostrem primeiro o produto mais caro. Já o senso comum parece sugerir o contrário. Se uma pessoa acabou de gastar uma quantia considerável para comprar um fato, pode mostrar-se relutante em gastar mais para comprar uma camisola. Mas eles lá sabem, e comportam-se de acordo com o que o princípio do contraste sugere: primeiro vender o fato, porque quando chegar a altura de vender a camisola, mesmo que seja das mais caras, já não vai parecer tão cara. Um homem pode hesitar em gastar 95 dólares numa camisola, mas, se tiver acabado de gastar 495 num fato, os 95 da camisola já não lhe parecem demais. Este princípio aplica-se igualmente a um homem que também quer comprar acessórios (camisa, sapatos, cinto) que combinem com o seu novo fato. Ao contrário do que pode parecer, os dados da experiência apoiam a previsão resultante do princípio do contraste. Como afirmam os analistas de motivação de vendas Whitney, Hubin e Murphy, «O que é interessante é que mesmo quando um homem entra numa loja de roupa com o objectivo expresso de comprar um fato, quase sempre paga mais por quaisquer acessórios que venha a comprar se o fizer a seguir do que se os comprar antes do fato».  

			Os vendedores têm muito mais a ganhar com apresentar primeiro o produto mais caro, e não só porque se não o fizerem perdem a vantagem do princípio do contraste, mas também porque isso pode levar o princípio a funcionar activamente contra eles. Começar por apresentar um produto barato e a seguir apresentar um caro vai fazer o mais caro parecer ainda mais caro – um objectivo muito distante do que pretendem os vendedores. Assim, da mesma maneira que é possível fazer um mesmo balde de água parecer frio e quente ao mesmo tempo, dependendo da temperatura da água previamente apresentada, é possível fazer o preço do mesmo artigo parecer mais alto ou mais baixo, dependendo do preço do produto anteriormente apresentado.  

			O uso judicioso do contraste perceptivo não é exclusivo dos vendedores de vestuário. Encontrei-me perante uma técnica que assenta igualmente no princípio do contraste quando estava a investigar, sem me identificar, os métodos de persuasão usados pelas empresas de venda de propriedades. Para aprender o ofício, acompanhei um vendedor de uma mediadora durante um fim-de-semana enquanto este mostrava casas a potenciais compradores. A intenção era o vendedor – chamemos-lhe Phil – dar-me algumas dicas que me ajudassem nos meus primeiros tempos. A primeira coisa em que reparei foi que sempre que aparecia um novo cliente, Phil começava por mostrar duas casas sem qualquer interesse. Perguntei-lhe porque o fazia e ele riu-se. Eram aquilo a que eles chamavam propriedades «de aquecimento». A empresa tinha sempre uma ou duas casas na sua lista a preços inflacionados. Estas casas não se destinavam a ser vendidas, mas sim a ser mostradas, de maneira que as que eram genuinamente para vender ganhassem com a comparação. Nem todos os vendedores recorriam a estas casas para as vender, mas Phil sim. Dizia que gostava de ver os olhos dos clientes potenciais iluminarem-se quando lhes mostrava a casa que queria realmente vender-lhes depois de lhes ter mostrado as casas em mau estado. «Depois de verem as outras, as que seleccionei para eles parecem-lhes fantásticas.»  

			Os vendedores de automóveis que recorrem ao princípio do contraste esperam até o preço de um carro novo ter sido negociado antes de começarem a sugerir os extras. Depois de uma compra de 15 mil euros, os pouco mais de cem dólares necessários para comprar um auto-rádio parecem uma insignificância. O mesmo acontece com as despesas acrescidas com vidros escuros, espelhos laterais com desembaciadores, jantes de liga leve ou outros que o vendedor se encarregará de sugerir. O truque está em sugerir cada extra de forma independente, de maneira que cada parcela individual pareça insignificante em comparação com o preço de base do carro, muito maior. Como muitas pessoas experientes na compra de automóveis poderão confirmar, muitas vezes o preço final do carro sobe de forma significativa com a adição de todas estas parcelas aparentemente insignificantes. Enquanto o comprador olha desanimado para o contrato já assinado, perguntando a si mesmo o que se terá passado e acusando-se de ter gasto demais, o vendedor esfrega as mãos com o sorriso conhecedor do mestre de jujitsu.  

			[image: ]  

			«Gostaria que hoje todos vocês, no caminho para casa, olhassem para cima, observassem os céus e reflectissem em como na realidade as perdas do nosso segundo semestre são insignificantes.»  

			  

			FIGURA 1  

			Uma Ideia Luminosa  

			  

			  

			Há um vasto universo de aplicações para o princípio do contraste.  

			THE NEW YORKER  

			RELATÓRIO DO LEITOR 
Do pai de uma estudante  

			  

			  

			Queridos pais,  

			Desde que vim para a faculdade que não tenho escrito muito. Peço por isso desculpa pela falta de cuidado em escrever mais vezes. Mas hoje vou pôr-vos a par de tudo. Antes de começar, queria só pedir que se sentassem. Por favor, não continuem a ler antes de estarem sentados.  

			Pois bem, agora já ando muito melhor. A fractura no crânio que tive quando me atirei da janela do dormitório, quando houve o incêndio, pouco tempo depois de eu ter chegado aqui, já está praticamente boa. Só tive de passar duas semanas no hospital e agora já vejo quase normalmente e só tenho tonturas e enxaquecas uma ou duas vezes por dia. Felizmente, houve um empregado da bomba de gasolina que presenciou tudo: o incêndio no dormitório e o meu salto, de maneira que até foi ele que chamou os bombeiros e a ambulância. Além disso foi visitar-me ao hospital e, como eu não tinha onde ficar porque o dormitório ficou completamente destruído, ele teve a amabilidade de me convidar para ficar no apartamento dele. Na verdade é apenas um quarto numa cave, mas é giro e está bem decorado. Ele é um excelente rapaz. Estamos profundamente apaixonados e queremos casar. Ainda não marcámos a data, mas queríamos que fosse antes de a gravidez se começar a notar.  

			Sim, queridos pais, estou grávida. Eu sei como vocês estão ansiosos por ser avós e tenho a certeza de que vão receber bem o bebé e lhe vão dar o mesmo amor e dedicação que me deram quando eu era criança. A única razão de ainda não termos casado é que ele apanhou uma pequena infecção e por isso não podemos fazer já as análises pré-matrimoniais, além de que por falta de cuidado acabei por também ser contagiada.  

			Agora que já vos pus a par de tudo, queria dizer-vos que não houve incêndio nenhum, não tive nenhuma fractura do crânio, não estive no hospital, não estou grávida, não estou a pensar casar, não tenho nenhuma infecção nem sequer um namorado. No entanto, vou ter um «D» em História da América e um «F» em Química e não queria que vocês dessem uma importância exagerada a estas notas.  

			  

			A vossa filha muito amiga,  

			Sharon  

			  

			  

			A Sharon pode chumbar a Química, mas em Psicologia é natural que tenha um «20».  

			

			
				
					1 Acredite ou não, o nome deste animal do investigador é Raposa. Leia-se a sua monografia de 1974, onde se encontra uma descrição completa da experiência do peru e da doninha.

				

				
					2 As fontes de informação em relação ao pardal e ao pisco-de-peito-azul são Lack, 1943, e Peiponen, 1960, respectivamente.

				

				
					3 Embora haja várias semelhanças importantes entre este tipo de resposta nos seres humanos e nos animais inferiores, também há diferenças importantes. As sequências de comportamento automático nos seres humanos tendem a ser aprendidas, e não inatas, e mais flexíveis que as que ocorrem nos animais inferiores, além de responderem a um maior número de estímulos desencadeadores.

				

				
					4 Talvez a resposta «porque sim» das crianças a quem se pede que expliquem o seu comportamento se deva à força invulgar que os adultos parecem atribuir à simples palavra «porque». 
O leitor que estiver interessado num tratamento mais sistemático do estudo fotocópias de E. Langer e da sua conceptualização do assunto podem ler Langer (1989).

				

				
					5 As fontes para a história do Photuris são Lloyd, 1965, e Eibl-Eibesfeldt, 1958, respectivamente. Por exploradoras que estas criaturas sejam, são ultrapassadas nesta matéria por um insecto da família dos Estafilinídeos. Com uma série de desencadeadores que envolvem o tacto e o olfacto, estes insectos conseguem que as formigas de duas espécies os protejam e alimentem enquanto larvas e lhes dêem abrigo no Inverno, já em adultos. Respondendo de forma mecânica a estes desencadeadores, as formigas tratam estes insectos como se fossem outras formigas. No interior dos formigueiros, aqueles respondem à sua hospitalidade comendo os ovos das formigas e as formigas mais jovens, sem nunca serem atacados (Hölldobler, 1971).

				

				
					6 Estes estudos são referidos por Kenrick e Gutierres (1980), que avisam que as pessoas atraentes retratadas de forma irrealista na comunicação social (por exemplo os actores, as actrizes e os manequins) podem fazer-nos sentir menos satisfeitos com as possibilidades românticas realmente disponíveis à nossa volta. Um trabalho mais recente dos mesmos autores desenvolve mais este assunto, mostrando que a exposição a corpos nus exageradamente atraentes (em revistas como a Playboy e a Playgirl) faz as pessoas sentirem-se menos satisfeitas com o aspecto dos companheiros (Kenrick, Gutierres e Goldberg, 1989).
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A RECIPROCIDADE  

			O VELHO DAR E RECEBER... E RECEBER  

			  

			  

			Paga todas as tuas dívidas como se tivesse sido Deus a mandar-te a conta.  

			– RALPH WALDO EMERSON  

			  

			Há já alguns anos, um professor universitário fez a experiência de enviar cartões de Natal a uma série de desconhecidos. Embora esperasse algumas respostas, o número de pessoas que retribuíram as boas-festas foi surpreendente – recebeu cartões e mais cartões de boas-festas de pessoas perfeitamente desconhecidas. Poucas destas pessoas terão perguntado quem era o professor desconhecido que lhes escrevera. Receberam um cartão de boas-festas e clique, automaticamente enviaram um em resposta. Embora se tenha tratado de uma experiência de âmbito reduzido, este estudo mostra com clareza uma das mais poderosas armas no exercício deliberado da influência em acção – a regra da reciprocidade7. Esta regra diz que devemos tentar retribuir aquilo que outra pessoa nos deu com um favor do mesmo tipo. Por exemplo, se uma mulher nos fizer um favor, devíamos responder-lhe também com um favor; se um homem nos der uma prenda de aniversário, devíamos recordar-nos do aniversário dele e oferecer-lhe também uma prenda; se um casal nos convidar para uma festa, não devíamos esquecer-nos de o convidar para uma em nossa casa. De acordo com a regra da reciprocidade, ficamos obrigados a retribuir futuramente favores, prendas, convites, etc. A dívida em que nos sentimos depois de termos sido objecto de qualquer gesto deste tipo é tão universal que deu origem a uma forma de agradecimento, «muito obrigado», comum a muitas línguas.  

			A importância da regra da reciprocidade e o sentimento de obrigação que a acompanha é uma presença poderosíssima na cultura humana. Está de tal maneira generalizado que, depois de um estudo intensivo, Alvin Gouldner e outros sociólogos sugeriram que não há nenhuma cultura humana que não a subscreva8. Além disso, parece presente a todos os níveis no interior de cada sociedade particular, uma vez que não há qualquer troca que não esteja sujeita a ela. É mesmo possível que este sistema muito desenvolvido de dívida pessoal resultante da regra da reciprocidade seja uma propriedade característica da cultura humana. O conhecido arqueólogo Richard Leakey atribui a essência daquilo que nos torna humanos ao sistema de reciprocidade: «Somos humanos porque os nossos antepassados aprenderam a partilhar os alimentos e as suas competências particulares numa rede de obrigações honrada pela comunidade9», afirma. Os antropólogos culturais Lionel Tiger e Robin Fox encaram esta «rede de obrigações» como um mecanismo adaptativo dos seres humanos, que permite a divisão do trabalho, a troca de bens de diversos tipos, de serviços (o que permite que existam especialistas em certas tarefas) e a criação de uma cadeia de interdependências que unem os indivíduos em unidades altamente eficientes10.  

			É a orientação futura inerente ao sentido de obrigação que é crítica para a capacidade de produzir avanços sociais do tipo descrito por Tiger e Fox. Um sentimento forte de obrigação futura generalizado e partilhado teve uma imensa importância na evolução social humana, porque significava que uma pessoa podia dar alguma coisa (por exemplo, alimentos, energia, cuidados) a outra na convicção de que isso seria reconhecido. Pela primeira vez na história da evolução, um indivíduo disponibilizou uma série de recursos sem que estes fossem desperdiçados. O resultado foi a redução das inibições naturais contra as transacções que devem ter início quando uma pessoa põe os seus recursos pessoais ao dispor de outra. Isto tornou possíveis sistemas coordenados e sofisticados de ajuda, oferta, defesa e comércio, que trouxeram um grande número de benefícios às sociedades que os adoptaram. Uma vez que isto teve consequências adaptativas tão claras para a cultura, não é surpreendente que a regra da reciprocidade seja tão solidamente implantada em nós através do processo de socialização a que todos somos sujeitos.  

			Não conheço melhor ilustração da forma como as obrigações recíprocas podem ter um alcance profundo e poderoso que a história surpreendente de 5 mil dólares de ajuda trocados entre o México e o povo empobrecido da Etiópia em 1985. Nesta altura, a Etiópia era sem dúvida o país mais pobre e desamparado em todo o mundo. A sua economia estava arruinada. A produção de alimentos fora prejudicada por anos sucessivos de seca e de guerra civil. Os etíopes morriam aos milhares em consequência da fome e das doenças. Nestas circunstâncias, não vejo nada de surpreendente numa ajuda de 5 mil dólares do México a um país em tais dificuldades. Contudo, fiquei boquiaberto quando soube que a ajuda tinha ido em sentido contrário. Alguns oficiais nativos da Cruz Vermelha etíope tinham decidido enviar o dinheiro para ajudar as vítimas dos terramotos desse ano na Cidade do México.  

			Felizmente, fui profissionalmente beneficiado pelo impulso de investigar em maior profundidade qualquer aspecto do comportamento humano que por alguma razão me deixe confundido. Neste caso, acabei por vir a conhecer uma versão mais completa da história. Felizmente, um jornalista que ficara tão surpreendido como eu com a atitude dos etíopes procurou a explicação do acontecimento. A resposta que obteve é uma validação eloquente da regra da reciprocidade: apesar das necessidades imensas então sentidas na Etiópia, o dinheiro foi enviado porque o México enviara ajuda à Etiópia em 1935, quando esta fora invadida pela Itália. Mesmo depois de ter obtido esta informação fiquei atónito, embora menos surpreendido. A necessidade de retribuir superou grandes diferenças culturais, longas distâncias, a fome e o interesse próprio imediato. Muito simplesmente, cinquenta anos mais tarde, contra todas as forças que se opunham a isso, a obrigação triunfou.  

			Mas não tenha ilusões: as sociedades humanas adquirem vantagens competitivas significativas em consequência da regra da reciprocidade, e por isso asseguram-se de que os seus membros são treinados para lhe obedecer e acreditar nela. Todos nós fomos ensinados a obedecer-lhe, e todos conhecemos as sanções e o desprezo que atingem todos os que a violam. As etiquetas que atribuímos a essas pessoas estão carregadas de negatividade – ingrato, gosma, chupista. Uma vez que existe um desprezo geral por todos os que aceitam e não fazem qualquer esforço por dar em retribuição, chegamos por vezes a extremos na tentativa de não ser considerados como eles. É em consequência desta atitude que muitas vezes somos explorados por indivíduos treinados para tirar partido do nosso sentimento de dívida.  

			Para percebermos como a regra da reciprocidade pode ser explorada por qualquer pessoa que perceba o seu poder, podemos analisar em pormenor uma experiência do professor Denis Regan, da Universidade de Cornell11. Uma das pessoas que participaram na experiência teve de classificar, juntamente com outra pessoa, a qualidade de algumas pinturas como parte de uma experiência acerca de «apreciação da arte». A outra pessoa – podemos chamar-lhe Joe – fazia-se passar por outro participante, mas era na realidade um assistente do Dr. Regan. Para o fim que nos interessa, a experiência foi realizada de duas maneiras diferentes. Nalguns casos, Joe fez um pequeno favor, não solicitado, à pessoa que era o verdadeiro objecto da experiência. Durante um pequeno período de descanso saiu da sala por uns minutos e voltou com duas garrafas de água, uma para o participante e outra para si mesmo, e explicou: «Perguntei-lhe [ao organizador da experiência] se podia comprar uma garrafa de coca-cola e ele disse que sim de maneira que comprei uma para si também.» Noutros casos, Joe não fez qualquer favor ao companheiro e limitou-se a regressar do intervalo de mãos vazias. Em relação a tudo o resto comportou-se exactamente da mesma maneira.  

			Mais tarde, depois de todas as pinturas terem sido classificadas e de o organizador da experiência ter saído da sala por momentos, Joe pediu ao companheiro que lhe fizesse um favor. Disse que estava a vender rifas para um carro e que se fosse ele a vender mais rifas recebia um prémio de 50 dólares. O pedido de Joe era que o companheiro lhe comprasse alguns bilhetes, a 25 cêntimos cada. «Sejam quantos forem é uma ajuda, mas quantos mais melhor.» A grande descoberta da experiência foi o número de bilhetes que os participantes compraram ao Joe nos dois casos. Não houve a menor dúvida de que o Joe foi mais bem-sucedido a vender as rifas aos participantes a quem anteriormente tinha feito um favor. Ao que parece, sentiam que lhe deviam qualquer coisa, o que os levou a comprar o dobro das rifas. Embora este estudo represente apenas uma demonstração rudimentar da força da regra da reciprocidade, ilustra várias características importantes que, depois de analisadas, nos servirão para perceber como pode ser usada com o fim de persuadir.  

			  

			  

			A REGRA É IRRESISTÍVEL  

			  

			Uma das razões por que a reciprocidade pode ser usada com tanta eficácia para obter a aquiescência de outra pessoa é ser muito poderosa. A sua força é realmente surpreendente, produzindo muitas vezes uma resposta afirmativa a um pedido que, não fosse o sentimento de dívida, teria sem dúvida sido negado. O segundo dos resultados obtidos por Regan mostra de que maneira a força da regra pode sobrepor- -se à de outros factores que normalmente determinam se um pedido é atendido. Para medir a que ponto o terem gostado de Joe afectou a decisão dos participantes na experiência de comprarem as rifas, foi-lhes pedido que preenchessem várias folhas com classificações do seu apreço por ele. Em seguida estas foram comparadas com o número de rifas que lhe compraram. Havia uma tendência significativa para as pessoas comprarem tanto mais rifas quanto mais gostavam de Joe. Contudo, isto por si só dificilmente pode ser considerado uma descoberta surpreendente. A maior parte das pessoas adivinharia que estamos mais dispostos a fazer um favor a uma pessoa de quem gostamos.  

			Contudo, o mais interessante no que diz respeito à experiência de Regan é que a relação entre gostar e aceder ao pedido passou completamente para segundo plano nos casos em que Joe oferecera uma água aos participantes na experiência. No caso dos que tinham recebido uma água de Joe, o facto de gostarem ou não dele não teve qualquer importância; tinham um sentimento de dívida e pagavam-na. As pessoas nessa situação que afirmaram não ter gostado de Joe compraram tantas rifas como as que tinham gostado. A regra da reciprocidade era tão forte que se sobrepôs à influência de um facto – gostar da pessoa que fez o pedido – que normalmente afecta a decisão de anuir.  

			Pense nas implicações desta descoberta. As pessoas de quem normalmente não gostaríamos – vendedores que não nos apetece receber, conhecidos desagradáveis, representantes de organizações estranhas ou pouco populares – podem aumentar muito a probabilidade de virmos a fazer o que nos solicitam com o simples gesto de nos fazerem um favor antes de o solicitarem. Falemos de um exemplo que muitos de nós já conhecemos em primeira mão. A Sociedade Hare Krishna é uma seita religiosa oriental, cujas raízes, já com alguns séculos, podem ser seguidas até às suas origens em Calcutá. Contudo, a sua história moderna começou nos anos 70, altura em que teve um crescimento tremendo, não só em número de membros, mas também em riqueza e bens. O crescimento económico foi financiado com uma série de actividades, a principal e ainda hoje mais visível das quais é o pedido de donativos em lugares públicos. Nos primeiros tempos da história da Sociedade nos Estados Unidos, os pedidos de contribuições eram feitos de uma forma memorável, ainda hoje recordada por qualquer pessoa que os tenha observado. Os grupos de devotos de Krishna – muitas vezes com cabeças rapadas e vestidos de tamanhos inadequados e ataviados de contas e sinos – percorriam uma rua de uma cidade a cantar e a saltar em uníssono ao mesmo tempo que pediam contribuições.  

			Embora altamente eficaz como técnica para chamar a atenção, esta maneira de obter contribuições não resultou. O americano médio considerava os Krishnas esquisitos, para dizer o mínimo, e sentia-se relutante em contribuir com o seu dinheiro para os financiar. Depressa se tornou evidente que a Sociedade estava com um problema de relações públicas. As pessoas a quem pediam contribuições não gostavam do aspecto deles nem das suas roupas ou do seu comportamento. Se se tratasse de uma mera organização comercial, a solução teria sido simples: modificar as coisas que não agradavam ao público. No entanto, os Krishnas são uma organização religiosa e a maneira como os seus membros se vestem, o seu aspecto e as suas atitudes têm em parte razões religiosas. Como em qualquer outra seita, os factores religiosos são tipicamente resistentes às mudanças devidas a considerações mundanas, de maneira que os dirigentes da organização se viram perante um verdadeiro dilema. Por um lado, havia as crenças, os modos de vestir e os penteados com os seus significados religiosos. Por outro, os sentimentos dos americanos em relação à organização ameaçavam o seu bem-estar. Que podia a seita fazer?  

			A decisão dos Krishnas foi brilhante. Alteraram a sua técnica de recolha de fundos de tal maneira que deixou de ser indispensável que as pessoas a quem pediam tivessem sentimentos positivos em relação a eles. Passaram a recorrer a uma forma de pedir que envolvia a regra da reciprocidade, que, como mostra o estudo de Regan, é suficientemente poderosa para vencer o factor antipatia. A nova estratégia continua a envolver o pedido de contribuições em lugares públicos onde passem muitas pessoas a pé (os aeroportos estão entre os seus locais preferidos), mas agora, antes de fazerem o seu pedido, a pessoa a quem o dirigem recebe uma «oferta» – um livro (em geral o Bhagavad Gita), a revista da organização ou, na versão mais económica, uma flor. À vítima desprevenida, a quem a flor é pregada à lapela ou que de um momento para o outro a vê entre as suas mãos, não permitem de maneira nenhuma que a devolva, mesmo que esta diga explicitamente que n

			
			
			
					Ao nível mais alto, os políticos eleitos trocam favores que fazem da política um campo de trocas dos mais extravagantes que conhecemos. Muitas vezes, o voto estranho de um dos nossos representantes, que não condiz com a sua postura habitual, é simplesmente um favor que está a ser pago ao proponente de uma nova lei. Muitos analistas políticos ficaram surpreendidos com a capacidade de Lyndon Johnson para fazer passar muitos dos seus projectos pelo Congresso nos primeiros tempos da sua administração. Mesmo alguns membros do Congresso que todos pensavam opor-se fortemente às propostas votavam a favor. Um exame mais atento dos especialistas levou-os a concluir que não se tratou tanto da habilidade política de Johnson como do grande número de favores que fizera aos outros legisladores ao longo dos muitos anos que passara no Senado e na Câmara dos Representantes. Enquanto presidente, conseguiu fazer aprovar uma quantidade impressionante de legislação em muito pouco tempo pedindo a retribuição desses favores. É interessante que este mesmo processo possa explicar a dificuldade de Jimmy Carter em fazer os seus projectos passarem pelo Congresso nos primeiros tempos da sua administração, apesar das maiorias esmagadoras tanto na Câmara como no Senado. Carter chegou à presidência sem ter pertencido ao establishment do Capitólio. Fez campanha com base nesse facto, em não ser um homem de Washington, e sublinhando que não devia favores a ninguém. Grande parte das suas dificuldades dos primeiros tempos pode ser explicada pelo facto de ninguém ali lhe dever favores a ele.  

					A outro nível, descobrimos o poder da regra de reciprocidade no desejo tanto de empresas como de pessoas individualmente de fazerem ofertas e favores a funcionários do Estado e judiciais e num grande número de restrições legais a estas ofertas e favores. Mesmo quando estão em causa contribuições políticas legítimas, as obrigações acumuladas são muitas vezes o que está por trás do apoio aparentemente inocente a muitos candidatos. Quando vemos as listas de empresas e instituições que contribuem muitas vezes para ambos os candidatos na maior parte das eleições importantes percebemos quais os motivos que estão por trás desta política. Um céptico, que exigisse provas mais palpáveis das verdadeiras intenções dos que contribuem para as campanhas dos políticos, poderia ter em conta a confissão incrivelmente franca de Charles H. Keating, Jr., recentemente condenado pela participação no desastre com os fundos de pensões nos Estados Unidos. Tendo-lhe sido perguntado se havia alguma ligação entre os 1,3 milhões de dólares com que contribuíra para as campanhas de cinco senadores dos Estados Unidos e as suas atitudes posteriores em seu favor e contra as autoridades federais, respondeu: «Quero dizer com a maior clareza possível que espero bem que sim.»  

					A um nível mais básico, as organizações políticas locais já aprenderam que a principal maneira de manterem os seus candidatos no poder é assegurarem que estes fazem um grande número de pequenos favores aos eleitores. Muitas municipalidades na actualidade continuam a funcionar desta maneira. Mas também os cidadãos comuns trocam favores políticos por pequenos favores pessoais. Nas primárias presidenciais de 1992, perguntaram à actriz Sally Kellerman por que razão dera o seu nome e se empenhara na campanha do candidato democrata Jerry Brown. A sua resposta foi: «Há vinte anos, pedi a dez amigos que me ajudassem com uma mudança de casa. Foi ele o único que apareceu.»  

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					A ideia foi de G. Gordon Liddy, encarregado das operações de recolha de informações da Comissão para a Reeleição do Presidente. Entre os membros mais importantes da administração, Liddy tinha a reputação de um excêntrico. Além disso, já tinham sido levantadas dúvidas quanto à sua estabilidade e à sua lucidez.  

					A proposta de Liddy foi muito dispendiosa, tendo exigido 250 mil dólares de dinheiro cuja origem não pudesse ser relacionada com a operação.  

					No fim de Março, quando a proposta foi aprovada numa reunião do director da Comissão para a Reeleição do Presidente, John Mitchell, e dos seus assistentes, Magruder e Frederick LaRue, as perspectivas de uma vitória de Nixon nas eleições de Novembro não podiam ser melhores. Edmund Muskie, o único candidato que lhe poderia ter feito frente, tinha tido maus resultados nas primárias. Tudo indicava que o candidato mais derrotável, George McGovern, ia vencer a nomeação do seu partido. A vitória dos republicanos parecia assegurada.  

					 O plano era muito arriscado, exigindo a participação e a discrição de dez homens.  

					O Comité Nacional Democrático e o seu presidente, Lawrence O’Brien, cujo escritório no Watergate seria invadido e posto sob escuta, não estavam na posse de qualquer informação suficientemente escandalosa para derrotar o presidente em exercício. De resto, não parecia provável que viessem a estar, a não ser que a administração fizesse qualquer coisa muito, muito disparatada.  
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